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a) Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN; 
b) Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU; 
c) Imposto sobre Transmissão “Inter Vivos” de Bens Imóveis – ITBI. 

Art. 353. Observado o valor estabelecido no § 1º do artigo 348 e o limite fixado na Lei Orçamentária, 
compete ao Poder Público analisar e deliberar acerca dos projetos de investimentos e dos pedidos de 
concessão dos incentivos, acompanhar e avaliar os resultados dos projetos de investimentos, deliberando 
pela revisão ou cassação das concessões de incentivos, se for o caso, bem como formular as diretrizes 
da política pertinente ao Programa, submetendo-as à ratificação do Prefeito. (Art. 7º da Lei nº 16.359, de 
13/01/16)
§ 1º Preliminarmente, os projetos de investimentos e pedidos de concessão de incentivos serão 
encaminhados ao Poder Público. 
§ 2º O Poder Público elaborará parecer sobre o projeto de investimento e o pedido formulado, verificando 
o mérito e a possibilidade de enquadramento do projeto de investimento no Programa, bem como a 
regularidade fiscal do investidor perante as Fazendas Públicas, o Instituto Nacional do Seguro Social – 
INSS e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS. 

Art. 354. Os incentivos fiscais decorrentes desta lei não poderão ser concedidos concomitantemente com 
outros incentivos seletivos. (Art. 8º da Lei nº 16.359, de 13/01/16)

Art. 355. A Lei Orçamentária fixará, anualmente, o valor destinado aos incentivos da Zona Sul e extremo 
Sul de São Paulo. (Art. 15 da Lei nº 16.359, de 13/01/16)

Seção VI 
Desenvolvimento da Zona Sul – Polo de Ecoturismo 

Art. 356. Fica instituído o Programa de Incentivos Fiscais para prestadores de serviços e 
estabelecimentos comerciais instalados ou que vierem a se instalar no denominado Polo de Ecoturismo, 
criado pela Lei nº 15.953, de 7 de janeiro de 2014, com o objetivo de promover e fomentar o 
desenvolvimento econômico adequado dessa área, garantindo a preservação das Áreas de Proteção 
Ambiental e a geração de empregos na região. (Art. 1º da Lei nº 16.757, de 14/11/17)
§ 1º A área incentivada abarca a totalidade dos Distritos de Parelheiros e Marsilac, definidos pela Lei nº 
11.220, de 20 de maio de 1992, e parcialmente o Distrito de Grajaú, na totalidade da APA Bororé-Colônia, 
criada pela Lei nº 14.162, de 24 de maio de 2006. 
§ 2º O Programa de Incentivos Fiscais terá a duração de 25 (vinte e cinco) anos, contados a partir do 
primeiro dia do mês seguinte à data da publicação do decreto regulamentar desta lei. 
§ 3º A adesão ao Programa deverá ser efetivada no prazo de 5 (cinco) anos, contados a partir do primeiro 
dia do mês seguinte à data da publicação do decreto regulamentar desta lei. 

Art. 357. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos fiscais aos prestadores de serviços e 
estabelecimentos comerciais instalados ou que vierem a se instalar na região incentivada que 
desenvolverem as seguintes atividades: (Art. 2º da Lei nº 16.757, de 14/11/17)
I - hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominiais, flats, apart-hotéis, hotéis 
residência, residence-service, suite service, hotelaria marítima, motéis, pensões e congêneres e 
ocupação por temporada com fornecimento de serviço, descritos no subitem 9.01 da lista do “caput” do 
artigo 183; 
II - restaurantes e outras atividades relacionadas ao comércio de alimentação e bebidas enquadradas na 
subclasse 5611-2/01 da Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE 2.2; 
III - parques de diversões, centros de lazer e congêneres, descritos no subitem 12.05 da lista do “caput” 
do artigo 183. 
Parágrafo único. Os incentivos fiscais referidos neste artigo poderão ser usufruídos com o Regime 
Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte – Simples Nacional de que trata o Capítulo IV da Lei Complementar Federal nº 123, de 
14 de dezembro de 2006, nos termos que dispuser o regulamento. 

Art. 358. Os incentivos fiscais referidos no artigo anterior poderão recair sobre os seguintes tributos: (Art. 
3º da Lei nº 16.757, de 14/11/17)
I - Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU referente ao imóvel ocupado pelo contribuinte incentivado; 
II - Imposto sobre Transmissão “Inter Vivos” de Bens Imóveis – ITBI-IV na aquisição de imóvel pelo 
contribuinte incentivado; 

III - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS incidente sobre os serviços de construção civil, 
descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05 e 7.15 da lista do “caput” do artigo 183, quando vinculados à 
execução da construção ou reforma de imóvel de propriedade do contribuinte incentivado. 

Art. 359. O Programa de Incentivos Fiscais será administrado pela Secretaria Municipal da Fazenda. (Art. 
4º da Lei nº 16.757, de 14/11/17)

Seção VII 
Eixos de Desenvolvimento Noroeste e Fernão Dias 

Art. 360. Fica instituído o Programa de Incentivos Fiscais para prestadores de serviços e 
estabelecimentos comerciais instalados ou que vierem a se instalar nos perímetros dos Eixos de 
Desenvolvimento denominados Noroeste e Fernão Dias, definidos pelas alíneas “c” e “d” do inciso II do 
artigo 12 da Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014 – Plano Diretor Estratégico – e delimitados no Mapa 2A 
da referida lei com os objetivos de: (Art. 20 da Lei nº 16.757, de 14/11/17)
I - promover transformações estruturais orientadas para o maior aproveitamento da terra urbana com o 
objetivo de ampliar a geração de empregos e renda e intensificar as atividades econômicas; 
II - recuperação da qualidade dos sistemas ambientais existentes, especialmente dos rios, córregos e 
áreas vegetadas, articulando-os adequadamente com os sistemas urbanos, principalmente de drenagem, 
saneamento básico e mobilidade; 
III - estímulo à provisão habitacional de interesse social, promoção da urbanização e regularização 
fundiária de assentamentos precários e irregulares ocupados pela população de baixa renda com oferta 
adequada de serviços, equipamentos e infraestruturas urbanas; 
IV - incremento e qualificação da oferta de diferentes sistemas de transporte coletivo, articulando-os aos 
modos não motorizados de transporte e promovendo melhorias na qualidade urbana e ambiental do 
entorno; 
V - implantação de atividades não residenciais capazes de gerar emprego e renda; 
VI - redefinição dos parâmetros de uso e ocupação do solo para qualificação dos espaços públicos e da 
paisagem urbana; 
VII - minimização dos problemas das áreas com riscos geológico-geotécnicos e de inundações e solos 
contaminados, acompanhada da prevenção do surgimento de novas situações de vulnerabilidade, em 
especial no que se refere à implantação de atividades em áreas de ocorrência de solos e rochas sujeitos 
a colapsos estruturais e subsidência, mapeados na Carta Geotécnica do Município de São Paulo; 
VIII - incentivo à atividade econômica e industrial de escala metropolitana. 
§ 1º O Programa de Incentivos Fiscais, a ser administrado pela Secretaria Municipal da Fazenda, terá a 
duração de 25 (vinte e cinco) anos, contados a partir do primeiro dia do mês seguinte à data da 
publicação do regulamento desta lei. 
§ 2º A adesão ao Programa deverá ser efetivada no prazo de 5 (cinco) anos, contados a partir do primeiro 
dia do mês seguinte à data da publicação do regulamento desta lei. 

Art. 361. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos fiscais aos prestadores de serviços, 
estabelecimentos comerciais e industriais e associações de defesa de direitos sociais, sem fins lucrativos, 
que promovam programas de habitação de interesse social, instalados ou que vierem a se instalar na 
região incentivada prevista no “caput” do artigo anterior. (Art. 21 da Lei nº 16.757, de 14/11/17)

Art. 362. Os incentivos fiscais referidos no artigo 360 poderão recair sobre os seguintes tributos: (Art. 22 
da Lei nº 16.757, de 14/11/17)
I - Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU referente ao imóvel ocupado pelo contribuinte incentivado, 
pelo prazo de 20 (vinte) anos ou até o final do período de que trata o § 1º do artigo 360, o que ocorrer 
primeiro; 
II - Imposto sobre Transmissão “Inter Vivos” de Bens Imóveis – ITBI-IV na aquisição de imóvel pelo 
contribuinte incentivado, ocorrida após a efetivação da adesão ao Programa; 
III - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS incidente sobre os serviços de construção civil, 
descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05 e 7.15 da lista do “caput” do artigo 183, quando vinculados à 
execução da construção ou reforma de imóvel de propriedade do contribuinte incentivado, para obras 
iniciadas a partir do primeiro dia do mês seguinte ao da efetivação da adesão ao Programa. 

Art. 363. Nos termos da Lei nº 14.094, de 6 de dezembro de 2005, não serão concedidos incentivos 
fiscais aos contribuintes ou aos imóveis com registro no Cadastro Informativo Municipal – CADIN 
MUNICIPAL, conforme dispuser o regulamento. (Art. 23 da Lei nº 16.757, de 14/11/17)
Parágrafo único. A regularidade no CADIN MUNICIPAL deverá ser verificada por ocasião da concessão 
do incentivo e a cada declaração periódica. 

Godinho, Rua Entre-Folhas, Rua das Crianças, Avenida Wenceslau Guimarães, Rua Olavo Egídio de 
Souza Aranha, Rua Chaval, Rua Ribeira do Amparo, Rua Apaura e Rua Araçazal até o ponto inicial.
ÁREA 7: Começa no ponto onde a Avenida Jacu-Pêssego/Nova Trabalhadores passa sobre a linha férrea 
da CPTM, segue pela linha férrea, Córrego Itaquera, Rua Ribeiro dos Santos, Rua Abaitinga, Rua Luís 
Picolo, Avenida Marechal Tito, Rua José Aldo Piassi, Rua Osvaldo Santini, Rua Mário Rodrigues Fon, 
Rua Humberto Romani, Avenida São Miguel, Rua João José Rodrigues, Rua Cachoeira Bonita, Rua 
Humberto Parente, Rua Julião Cosme, Rua Ana Rita de Freitas, Rua José Augusto da Silveira, Avenida 
São Miguel, Rua Vilma, Rua Tapicua, Rua Parioto, Rua Taiuvinha, Avenida Doutor Ussiel Cirilo, Rua 
Américo Sugai, Rua Taiuvinha, Rua Santana de Pirapama, Rua Coronel Manuel Feliciano de Souza, Rua 
Ernesto Bainha Lopes, Rua Tsutomu Henni, Rua Piedade de Ponte Nova, Rua Américo Sugai, Rua 
Tejuguaçu, Rua Mari, Rua José Santana, Rua dos Cálamos, Rua Fruta do Paraíso, Estrada do Imperador, 
Rua Vitifolia, Rua Lírio da Serra, Rua Pantanais do Mato Grosso, Rua Baiardo Medeiros, Rua Flor de 
Inverno, Avenida Laranja da China, Rua Arareua, Rua Mirassol d’Oeste, Avenida Laranja da China, 
Avenida Jacu-Pêssego, Avenida São Miguel, Rua Airi Mirim, Rua Perpétua do Campo, Avenida Antônio 
Louzada Antunes, Avenida Mimo de Vênus, Rua Cravorana, Rua Saboeiro, Rua Piripiri, Rua Perpétua do 
Campo, Avenida São Miguel, Travessa Robert Morton, Rua Renato Katsuya Sato, Rua Modesto de 
Souza, Rua João Martins, Rua Renato Katsuya Sato, Rua André Bernardes, Rua Líbero Ancona Lopez, 
Rua Serra da Moeda, prolongamento ideal até a Rua Doutor Assis Ribeiro, Rua Doutor Assis Ribeiro, Rua 
Vilanova de Santa Cruz, Rua Açafrão, Rua Antonio Egas Moniz, Rua Doutor Assis Ribeiro e seguindo, a 
partir do seu cruzamento com a Rua Serra de Itaqueri, pela linha férrea da CPTM até o ponto inicial.
ÁREA 8: Começa no ponto onde a Avenida Jacu-Pêssego/Nova Trabalhadores passa sobre a linha férrea 
da CPTM, segue pela Avenida Jacu-Pêssego/Nova Trabalhadores até o limite do Parque Ecológico do 
Tietê, segue por este limite até o prolongamento ideal da Avenida Nitro-Química, Avenida Nitro-Química, 
Avenida Doutor José Artur Nova e linha férrea da CPTM até o ponto inicial.
ÁREA 9: Começa no ponto onde a linha férrea da CPTM passa sobre o Córrego Itaquera, segue pela 
linha férrea, Avenida Estrela da Noite, Rua Cordão de São Francisco, Rua Chagoteo, Rua Rio Quebra 
Anzóis, Rua Coaracy, Rua Bernardo de Chaves Cabral, Rua Alhandra, linha férrea da CPTM, Rua Moisés 
José Pereira, Rua José Cardoso Pimentel, Rua Itapirema, Praça Major Jose Levy Sobrinho, Rua Rafael 
Correia da Silva, Rua Francisco Vaz Moniz, Avenida Marechal Tito, Rua Luís Picolo, Rua Abaitinga, Rua 
Ribeiro dos Santos e Córrego Itaquera até o ponto inicial.
ÁREA 10: Começa na confluência da Rua José Cardoso Pimentel com Rua Simão Gonçalves, segue pela 
Rua Simão Gonçalves, Avenida Marechal Tito, Praça Lions Clube - Itaim Paulista, Rua Pascoal de 
Miranda, Rua Manuel de Castilho, Rua Santo Antônio da Glória, Rua Tibúrcio de Souza, Rua Rafael 
Monteiro Valeiro, Rua Alfredo Moreira Pinto, Rua Enseada das Garoupas, Rua Doutor Durval Vilalva, Rua 
Vereda do Paraíso, Estrada Dom João Nery, Rua Francisco Vaz Moniz, Rua Rafael Correia da Silva, 
Praça Major José Levy Sobrinho, Rua Itapirema e Rua José Cardoso Pimentel até o ponto inicial.
ÁREA 11: Começa na confluência da Rua Belmiro Valverde com a Rua Gaspar Aranha, segue pela Rua 
Gaspar Aranha, Rua Capitão Pucci, Travessa das Ondinas, Rua Antônio Thadeo, Rua Professor Cosme 
Deodato Tadeu, prolongamento ideal da Rua Catarina Cubas até a Estrada de Poá, Estrada de Poá, Rua 
Santa Sabina, Rua Saturnino Pereira, Viaduto Deputado Antônio Sylvio Cunha Bueno, Rua Hipólito de 
Camargo, Rua Professor Francisco Pinheiro, prolongamento ideal até a Rua Bom Jesus da Penha, Rua 
Bom Jesus da Penha, Rua Getulina e Rua Belmiro Valverde até o ponto inicial.
ÁREA 12: Começa na confluência da Rua Arroio Sarandi com a Rua João Cabral de Melo Neto, seque 
pela Rua João Cabral de Melo Neto, prolongamento natural da Rua João Cabral de Melo Neto, Estrada 
do Barro Branco (Codlog 47.612-9), Avenida Souza Ramos, via de contorno do Terminal Tiradentes, Rua 
Milagre dos Peixes, Rua Ave de Prata, Rua Bandeira do Divino, Rua Brasil Nativo, Travessa Dez Mil Dias, 
Rua Sara Kubitsheck, Avenida Naylor de Oliveira, Rua Santa Etelvina, Rua São Valfredo, Rua dos 
Têxteis, Rua Paulo Merkits, Avenida dos Metalúrgicos, Rua Dona Eloá do Valle Quadros, Rua Dom 
Marcos Barbosa, Rua Três (Codlog 50.531-5), prolongamento natural da Rua Três, Rua Barão Carvalho 
do Amparo, Rua Arroio Araponga, Rua Arroio Triunfo, Rua Marcio Beck Machado e Rua Arroio Sarandi 
até o ponto inicial.
ÁREA 13: Começa no ponto (x=349.899; y=7.385.374), segue pela divisa entre as Quadras 023 e 991 do 
Setor Fiscal 253 da Planta Genérica de Valores, Rua Santo André Avelino, Estrada de Servidão Quatro, 
Estrada de Servidão Cinco, Rua Ipanhambuçu, Rua Júlio César Moreira, Avenida Rodolfo Pirani, Rua 
Morro das Pedras, Rua Giuseppe Torelli, prolongamento ideal da Rua Giuseppe Torelli, Avenida Jacu-
Pêssego/Nova Trabalhadores e divisa com o Município de Mauá até o ponto inicial.
ÁREA 14: Começa na confluência da Rua Alessandro Giulio Dell’Aringa com a Rua Antonio Previato, 
segue pela Rua Antonio Previato, Rua Doutor Aureliano da Silva Arruda, Rua Ângelo de Candia, Praça 
Gilberto Alves, Rua Embaixador Ildefonso Falcão, Rua Doutor Felice Buscaglia, Avenida Mateo Bei, Rua 
Francisco Cordelli, Avenida Cláudio Augusto Fernandes, Avenida Maria Cursi, Rua Joaquim Gouveia 
Franco, Rua Professor José Décio Machado Gaia, Rua Osvaldo Nevola e Rua Alessandro Giulio 
Dell’Aringa até o ponto inicial. 

Seção V 
Desenvolvimento da Zona Sul e Extremo Sul do Município 

Art. 347. Ficam instituídos, no âmbito do Município de São Paulo, incentivos fiscais com o objetivo de 
fomentar e fortalecer as iniciativas comerciais, industriais e de prestação de serviços na Zona Sul e do 
extremo Sul de São Paulo. (Art. 1º da Lei nº 16.359, de 13/01/16)
§ 1º Para fins do disposto neste artigo, as áreas serão definidas pelas circunscrições das seguintes 
Subprefeituras: 
I - Capela do Socorro; (Inciso V do § 1º)
II - Parelheiros. (Inciso VI do § 1º)
§ 2º Os incentivos terão duração de 10 (dez) anos, contados da data da publicação desta lei. 

Art. 348. O Poder Executivo concederá incentivos fiscais a empresas comerciais, industriais ou de 
serviços que queiram instalar novas unidades ou ampliar as já existentes, desde que apresentado e 
aprovado projeto de investimento, nas regiões definidas no § 1º do artigo anterior, realizando-se os 
investimentos necessários, observado o disposto nos artigos 5º, 8º, 15 e 16 desta lei. (Art. 2º da Lei nº 
16.359, de 13/01/16)
§ 1º Os incentivos fiscais serão compostos por emissão de Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento 
– CID, com validade de 10 (dez) anos, no valor de até 60% (sessenta por cento) do investimento 
realizado, observado o disposto no artigo 351, passível de fruição após a emissão do Termo de 
Conclusão do Investimento e de Liberação do Uso do CID, sendo que os valores dos Certificados serão 
atualizados monetariamente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, verificada entre a data de sua emissão e sua(s) 
respectiva(s) data(s) de fruição, com valor total cumulativo correspondente a até 60% (sessenta por 
cento) do valor dos investimentos destinados a atividades comerciais, industriais ou de prestação de 
serviços, descritos no § 2º deste artigo, desde que efetivamente comprovados. 
§ 2º (VETADO) 
§ 3º Investidor, para os efeitos desta lei, é a pessoa física ou jurídica desde que previamente habilitado. 
§ 4º A concessão dos incentivos fica condicionada à aprovação de projeto de investimento que 
comprovadamente fomente investimentos na região. 

Art. 349. A concessão dos incentivos previstos nesta lei fica condicionada à aprovação do projeto de 
investimentos pelo Poder Público, que expedirá, em cada caso, Termo de Conclusão do Investimento 
para fim de fruição do incentivo fiscal, observada a legislação de uso e ocupação do solo e demais 
normas legais vigentes. (Art. 3º da Lei nº 16.359, de 13/01/16)

Art. 350. A emissão das parcelas anuais dos Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento, prevista no § 
1º do artigo 348, bem como a utilização dos mesmos ficará condicionada à comprovação anual da 
continuidade das operações da empresa beneficiada pelos incentivos desta lei, perante o Poder Público.
(Art. 4º da Lei nº 16.359, de 13/01/16)

Art. 351. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser emitidos pela conclusão de 
etapas constantes do projeto aprovado, observado o limite das dotações orçamentárias consignadas na 
lei orçamentária do ano da emissão dos Certificados, podendo o valor total do incentivo ser fracionado em 
diversos Certificados, com valor mínimo de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) cada um. (Art. 5º da Lei 
nº 16.359, de 13/01/16)

Art. 352. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser utilizados para: (Art. 6º da Lei nº 
16.359, de 13/01/16)
I - (VETADO) 
II - redução de 50% (cinquenta por cento) do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU, referente ao 
imóvel objeto do investimento, pelo prazo de 10 (dez) anos a partir da conclusão do investimento de 
qualquer atividade; 
III - redução de 50% (cinquenta por cento) do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN 
incidente sobre os serviços de construção civil, referentes ao imóvel objeto do investimento; 
IV - redução de 50% (cinquenta por cento) do Imposto sobre Transmissão “Inter Vivos” de Bens Imóveis 
(ITBI-IV), referente ao imóvel objeto de investimento. 
§ 1º Os Certificados não poderão ser utilizados pelo investidor para o pagamento do Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN retido na fonte. 
§ 2º O incentivo fiscal de que tratam os incisos I e II não poderão resultar em alíquota inferior a 2% (dois 
por cento), caso em que será aplicada a alíquota referida, sobre a base de cálculo do imposto, sob a 
forma de incentivo fiscal. 
§ 3º As isenções de que trata este artigo encontram-se limitadas a até 1% (um por cento) da receita total 
proveniente da arrecadação de cada um dos seguintes impostos: 
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